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A c o n t t f e u

Constituinte
INFORMATIVO INESC

Um modelo de formulário para coleta das assinaturas das emendas popula 
res foi elaborado pelo DIAP e aprovado oficialmente pela Mesa da Constituinte. Porém, 
não é obrigatório o recolhimento das assinaturas através desse modelo, embora desejá­
vel. Lembramos que o prazo final para o recolhimento das assinaturas se dará, aproxi­
madamente, no início de agosto. Tendo em vista a exiguidade de tempo, julgamos neces­
sário que todos acelerem as discussões em torno das matérias que serão objeto da emen 
da. Lembramos que, apesar de não ser obrigatório, é conveniente que o texto das refe­
ridas matérias seja escrito em forma de artigos e parágrafos (obs.: a referênciasobre 
parágrafos não consta do formulário enviado).

Cada cidadão tem direito a assinar apenas três emendas. Visando garan­
tir este artigo do regimento da ANC, sua mesa decidiu que serão válidas somente as 
três assinaturas de um cidadão, constantes das três emendas que primeiro derem entra­
da na mesa da ANC, assinados por este mesmo cidadão. Por isso é importante que as en­
tidades alertem os cidadãos para que não assinem mais de três emendas e que procurem 
conhecer as emendas que mais lhes dizem respeito, e que tenham a maior abrangência 
social possível, verificando, também, a idoneidade, a representatividade e legitimida^ 
de das entidades que se responsabilizaram pela emenda. Por último, lembramos que está 
garantido o direito de participação dos analfabetos, nas listas das emendas, através 
da impressão digital, taá coco nas últimas eleições.

SINDICALISTAS BNCAMU^M 
PROJETO À CCNSTilUHHB HOJE
Salário mínimo fixado pelo Congresso, 
jornada de trabalho de quarenta horas se­
manais, reajuste mensal de salários, esta 
bilidade no emprego e direito irrestrito 
à greve. Esses são alguns dos direitos do 
trabalhador que o movimento sindical quer 
ver inscritos no texto da nova Constitui­
ção. Para tanto, o Departamento Intersin- 
dicai de Assessoria Parlamentar (Diap) 
encaminha hoje à Subcomissão do Direito 
do Trabalhador projeto elaborado ao longo 
de dois anos, a partir de discussões com 
sindicalistas e parlamentares, referenda­
do ontem pelos dirigentes dás centrais 
sindicais e confederações nacionais de 
trabalhadores que se encontraram em Brasí 
lia. 0 projeto prevê que o salário mínimo 
unificado nacionalmente deve satisfazer 
as necessidades do trabalhador e sua famí

lia e ser fixado pelo Congresso. 0 reajus 
te dos salários, pensões e aposentadorias 
devem ser mensais, pela variação do custo 
de vida, e o salário-família deve ser 
equivalente a 10% do salário mínimo. Ao 
mesmo tempo em que proíbe a locação de 
mão-de-obra e contratação de trabalhado­
res avulsos ou temporários, a proposta do 
Diap garante a participação direta do tra 
balhador nos lucros ou faturamento das em 
presas. A isonomia - salário igual para 
trabalho igual a proibição de trabalho 
para menores de quatorze anos e a jornada 
semanal de quarenta horas estão previstas 
no projeto. Ficam garantidas pelo projeto 
a alimentação custeada pelo empregador, 
as férias anuais de no mínimo trinta dias 
com pagamento igual ao dobro do salário 
mensal, assim como a estabilidade no em­
prego e a aposentadoria integral aos trin 
ta anos de trabalho para homem e 25 para 
a mulher. (FSP - 9/4/87)
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Essa ficha foi reduzida; seu formato original corresponde à folha A4.

Se você deseja assinar alguna iniciativa popular ou ajudar na coleta de 
assinaturas, procure o Plenário Nacional Pró-Participação Popular na tonstituinte no 
seguinte endereço:
Rua Visconde do Rio Branco, 54 20060 - RIO DE JANEIRO - RJ TEL.: (021) 222.9832
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ENTIDADES TÊM PRAZO DE 50 DIAS 
PARA APRESENTAR SUAS PROPOSTAS
As Assembléias Legislativas, Câmaras de 
Vereadores, tribunais e entidades repre­
sentativas de segmentos da sociedade 
clubes, sindicatos, associações de classe 
ou de moradores - terão até o dia 1s de 
junho, portanto 50 dias, para apresentar 
sugestões ao texto da futura Constitui­
ção. A dilatação do prazo, que facilita 
a participação na Constituinte, é conse­
quência de interpretação do regimento in­
terno feita pelo presidente Ulysses Guima 
rães durante reunião com todos os presi­
dentes e relatores das oito comissões e 
24 subcomissões temáticas em que se divi­
diu a assembléia, para executar seu traba 
lho de formulação do projeto. De acordo 
com interpretação anterior, esse prazo
terminaria no próximo dia 23, simultanea­
mente àquele do qual dispõem os próprios 
constituintes para realizar idêntico tra­
balho. Mas há outras mudanças. As reu­
niões plenárias da Constituinte - que se 
realizam de terça a quinta-feira, das 
14h30min às 18h30min - serão suspensas às 
17 horas para que as subcomissões possam 
se reunir extraordinariamente, a partir 
dessa hora, ampliando seu prazo para dis­
cussão das matérias constitucionais. Essa 
proposta dos relatores, que não implica 
alterações regimentais, é a única com a 
qual concorda o presidente da assembléia, 
Ulysses Guimarães, disposto a impedir a 
prorrogação do prazo dos trabalhos. (JB - 
11/4/87)

ÍNDIOS QUEREM AMPLIAR 
O ESPAÇO NA CCNSTITIJINIE
A União das Nações Indígenas (UNI) quer 
ter um escritório de assessoria para 
questões indígenas dentro do Congresso Na 
cíonal, de forma a suprir a falta de re­
presentação de suas comunidades nas deci­
sões da Assembléia Nacional Constituinte. 
Contatos com vários parlamentares já fo­
ram feitos no sentido de que façam che­
gar esta preocupação até o presidente da

Constituinte, do PMDB e da Câmara, deputa 
do Ulysses Guimarães, e ao líder da Cons­
tituinte no Senado, senador Mario Covas. 
A informação foi prestada, ontem pelo as­
sessor para assuntos indígenas do Mínisté 
rio da Cultura, Marcos Terena, que parti­
cipou da reunião de avaliação do papel 
das lideranças indígenas dentro do gover­
no, junto com o coordenador da UNI, Ail- 
ton Krenak e o chefe de gabinete da
FUNAI, Yanaculá Kamaiurá, entre outros. 
Eles concluíram que a UNI deve exercer o 
papel de fiscal nos debates sob temática 
indígena, além de funcionar como agente 
canalizadora de informações das entidades 
pró-índios. As lideranças indígenas sus­
tentam o argumento de que a ANC foi insta^ 
lada sem a representação do primeiro bra­
sileiro, que é a população indígena. Se­
gundo Terena, o índio está correndo o 
risco, dentro da subcomissão de minorias, 
de ter suas reivindicações sufocadas pe­
las das outras minorias, por não ter par­
lamentares e advogados ,a seu favor como 
tem o negro, a mulher e o deficiente. 
(JORNAL DA MA W A  - 4/4/87)
OAB DO RIO PROTESTA CONTRA 
REAUZAÇAO DE SESSÕES SECRETAS
Por entender que o artigo 35 do projeto 
do regimento interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que prevê a realização 
de sessões secretas, "agride a consciên­
cia democrática do povo brasileiro", o 
presidente da Ordem dos Advogados do Bra­
sil (OAB), seção Rio, Carlos Maurício Majr 
tins Rodrigues, enviou telex de protesto 
aos três senadores e a todos os deputados 
federais eleitos pelo Estado do Rio de 
Janeiro. Carlos Maurício convocou senado­
res e deputados a se manifestarem contra 
o artigo, que estabelece que as questões 
de qualquer natureza, discutidas durante 
as "sessões secretas", não poderão ser le 
vadas ao conhecimento da opinião pública, 
nem mesmo depois de aprovadas. 0 presiden 
te da OAB/RJ denunciou o caráter autoritá 
rio do artigo, afirmando que ele exclui 
o povo de participar, acompanhar e tomar 
conhecimento da discussão sobre a elabora^ 
ção da Carta Magna. (JB - 10/4/87)

Aconteceu
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CO NSTITU IN TE
PLENÁRIO NACIONAL 
PRÓ-PARTICIPAÇÃO POPULAR

PROPOSTA DISCUTIDA EM REUNlAO NACIONAL DE PLENÁRIOS DIA 3 de ABRIL EM BKA 
SlLIA TARA ORIENTAÇÃO E ADAPTAÇÃO NOS ESTADOS.

CALENDÁRIO DE MOBILIZAÇÃO

As Comissocs Coordenadoras 
l'ri-pnr.'im redação final das

Nacionais de cada Inciciativa{ impressão 
propostas o imprimem folhas i 20 de

' obril

—CCN:; cnc.niiintLnu cópias aos 
Estados para início da co- .
eia \ /

CCNs fazem a entre­
ga das propostas às 
Comissões Temáticas 
(c/divulgação pela im 
prensa)

ate 24 
ABRIL

ATOS DE LANÇAMENTO DAS CAMPANHAS DE ASSINATURAS 
NOS BAiRROS DAS CAPITAIS E INTERIOR DOS ESTADOS

Processo de coieta das assina
tiras [UlcnarirdiOS, ou comi-/__
i * * ,t;t tip.-:S, detiatcs,reuniões e ^
' u.i. )

i,ivu)gação das audiências —

Eneamlniiamento das folltas as­
sinadas as CCNs.ã medida cm 
que vão* sendo completadas

1? de 
maio

CCNs contactam Cons - 
tituintes (mínimo 60) 
que assinem recurso 
provendo se Emenda não 
for aceita.
CCNs participam das au 
diências nas Comissões 
Temáticas
Divulgação dos resultados 
que vão sendo obtidos

! DIA NACIONAL DA INICIATIVA CONSTITUINTE POPULAR
j Plenários promovem grandes atos públicos de caráter cstr.du- 
t ai.nas capitais. Apresentação das inciativas cm curso (as 5 
} assumidas pelos Plenários c outras) n<? de assinaturas e cons 
{ tituintes comprometidos.

Continuação do processo de coieta de assinaturas até 
j dia 10 julho para coníe- 
iene ia e catalogação.

Continuação dos conta­
tos das CCNs com Consti 
tuintes.

1C/20
de
junho

t DIA NACIONAL DE'ENTREGA DAS INICIATIVAS CONSTITUINTES POPU 
! iARES
} Grande Caravana Nacional a BranHia,Ato Público em Brasília
* Apresentação dos resultados finais

Bivntiiaçao c 
n rnmpn nhamen to

DEFESA DA EMENDA i
NA COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO t Entrevista ã im— — — ( prensa cm Brasíli

í + 20 de 
JULHO

i f j r
CARAVANAS Pt)t'ÜLÀHÊS Á'BRASÍLIA

indo presença permanente nas votações cm l?c2*? lur 
frevoii.nincnto dos Estados c dos membros das CCNs **

entre 9 
20 agosto

Setembre
Outubro
Novembre



Aconteceu
SEMANA DO ÍNDIO ENFOCA 
UJEA NA CONSTITUINTE:
A luta na Constituinte pelo reconhecimen­
to dos direitos dos povos indígenas é o 
principal tema da Semana do índio - 19 a 
26 de abril. Durante a Semana, as entida­
des representativas dos povos indígenas e 
de apoio à causa indígena divulgarão in­
formações, promoverão debates e ativida­
des culturais, a fim de sensibilizar os 
constituintes para que a próxima Consti­
tuição do País reconheça os direitos his­
tóricos dos povos indígenas. A União das 
Nações Indígenas (UNI) está coordenando 
uma campanha junto aos constituintes nes­
se sentido com um programa mínimo de i- 
tens que incluem: reconhecimento dos di­
reitos territoriais dos povos indígenas; 
demarcação e garantia de suas terras; usu 
fruto exclusivo das riquezas existentes 
no solo e subsolo de seus territórios; 
reassentamento, em condições dignas e 
justas, dos posseiros pobres que se encon 
tram em suas terras; reconhecimento e 
respeito às suas organizações sociais e 
culturais, além de garantias de plena ci­
dadania.

SUBCOMISSÃO CONVIDA ENTIDADES 
PARA DEBATER A REFORMA AGRÁRIA
A Subcomissão da Política Agrícola e Re­
forma Agrária convidou os dirigentes da 
Associação Brasileira de Reforma Agrária 
(Abra), da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura de Minas Gerais (Faemg) e do 
Instituto Nacional de Colonização e Refor^ 
ma Agrária (Incra), além da Empresa Brasi_ 
leira de Extensão Rural (Embrater) e Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), para debaterem o assunto da 
reforma agrária durante reuniões a serem 
promovidas na próxima semana. 0 primeiro 
encontro da subcomissão, ocorrido ontem, 
contou com a presença de 24 integrantes. 
Aldo Arantes (PC do B-GO) e Alysson Paul_i 
nelli (PFL-MG) afirmaram que a presença 
de parlamentares deverá ser sempre "maci­
ça", pois "os conflitos" que serão discu­
tidos na subcomissão fazem com que "todos

fiquem vigilantes". Os constituintes da 
subcomissão querem ouvir ainda, durante 
suas reuniões, dirigentes da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), da Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de Goiás (Fe- 
taeg), da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), do Movimento dos Trabalhadores Ru­
rais Sem Terra, do Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais ̂ -Econômicas (Ibase) 
e da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e da Confederação Geral dos Traba­
lhadores (CGT), além do próprio Ministé­
rio da Reforma Agrária. (FSP - 15/4/87)

MILITARES FAZEM 'IGBBY'
RARA MANTER ATRIBUIÇÃO
Os ministros militares acreditam que o 
Congresso constituinte não irá alterar 
qualquer um dos pontos da atual Constitui 
ção relacionados com as Forças Armadas. 
Para isso, um intenso trabalho de "lobby" 
vem sendo feito pelas assessorias parla­
mentares dos ministérios militares, a fim 
de mostrar aos senadores e deputados a 
necessidade de manutenção dos dispositi­
vos constitucionais relativos às Forças 
Armadas. 0 ministro do Exército, general 
Leonidas Pires Gonçalves, por exemplo, 
acha que os r res que "têm surgido en­
volvendo os .itares em golpes fazem par; 
te de uma t ^.ratégia mon^"'i pa? contur­
bar o debate, na Conscituinte, sobre o pâ  
pel constitucional das Forças Armadas, 
com o objetivo de modificálo". Na semana 
passada, Leonidas incumbiu seus assesso­
res de distribuir entre os constituintes 
uma publicação do Centro de Comunicação 
Social do Exército, intitulada "Temas 
Constitucionais - Subsídios". 0 tema mais 
polêmico é a destinação constitucional 
das Forças Armadas, considerada "uma das 
mais arraigadas tradições do Direito Con^ 
titucional Brasileiro", segundo a publica 
ção do Exército, que esclarece ainda que 
"a dupla missão das Forças Armadas existe 
contra o inimigo externo que ameace a so­
berania nacional ou a integridade de seu 
território, e contra aqueles que, no intê
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rior do país, perturbem gravemente a or­
dem ou afrontem os poderes constitucio­
nais e o império da lei". Mais adiante, o 
Exército justifica a necessidade de manu­
tenção desse papel afirmando que "as For­
ças Armadas jamais tomaram, isoladas, a 
iniciativa de empregar o seu poder, utili. 
zando-se de uma suposta autonomia, mas 
quando o fizeram foi atendendo às aspira­
ções do povo, com ele se ombreando em to­
dos os momentos decisivos da vida nacio­
nal". Com relação ao direito político dos 
militares, o Exército entende que "seria 
viável estender aos cabos e soldados pro­
fissionais o direito de votar e ser vota­
do". A exclusão do direito ao voto perma­
neceria, e.tretantn, apenas para cabos e 
soldadas nã** .missionais "que são mais 
suscetíveis de se deixar^ nvolver pelas 
inquietudes politico-p .dárias". (FSP - 
20/4/87)

Política Nacionai
ATO PUBLICO CCMEMORA 
3 ANOS DA DIKEERS JÁ
a véspera do terceiro aniversário da vo­
tação e rejeição da emenda Dante de
Oliveira, que propunha eleições diretas 
para a presidência da República, represen 
tantes de partidos políticos e entidades 
da sociedade civil lotaram ontem à noite 
o plenário e as galerias da Câmara dos 
Vereadores para o debate "A Constituinte 
e a Eleição Direta para Presidente da Re­
pública", que acabou se transformando num 
ato público suprapartidário de retomada 
da campanha pelas Diretas Já. A iniciati­
va da realização do debate partiu da ve­
readora Dilsa Terra (PDT), que ontem mes­
mo começou contatos com todas as câmaras 
municipais do País, visando retomar a cam 
panha que levou às ruas, em 84, milhões 
de brasileiros. Além do PDT, representan­
tes do PT, PV e de várias entidades ci­
vis, como Faferj, Famerj, CUT, CGT, movi-

mento indígena e movimento estudantil es­
tiveram presentes ao ato. (OLTIMA HORA - 
10/4/87)

NOVA LEI PARA TRABALHADORES 
PREVÊ PLURALISMO SINDICAL
0 projeto de lei de Relações Coletivas de 
Trabalho, em fase final de elaboração pe­
lo ministro do Trabalho, Almir Pazzianot- 
to, prevê a plena liberdade de organiza­
ção dos sindicatos, o que, na prática 
abre espaço para a implantação do plura­
lismo sindical - formação de mais de um 
sindicato para representar a mesma catego^ 
ria profissional. Eis alguns dos princi­
pais pontos da proposta: 1 - Livre Organi 
zação Sindical: Caberá aos trabalhadores 
decidirem se querem ser representados por 
um ou mais sindicatos, como ocorre em paí̂  
ses como a Itália, por exemplo. Atualmen­
te a lei estabelece a unidade sindical, 
ou seja, um sindicato representando cada 
categoria numa mesma base territorial. A 
proposta possibilita aos sindicatos exer­
cerem atividades politico-partidárias, 
inclusive apoiar candidaturas em elei­
ções (...). 2 - Contribuição Sindical: 
0 projeto prevê a extinção gradual do im­
posto sindical em cinco anos, à razão de 
20% a cada ano. A redução começa no ano 
seguinte à aprovação da lei pelo Congres­
so. Os sindicatos poderão criar contribui 
ções que substituam a receita gerada pelo 
imposto, fixadas pelos estatutos ou esta­
belecidas em assembléias da categoria. 
3 - Servidores Públicos: Haverá legisla­
ção especial, onde será definido o direi­
to ou não à sindicalização. 4 - Negocia­
ção Coletiva: Caberá ao sindicato, se for 
único, representar a categoria nas nego­
ciações com os empregadores. Caso haja 
mais de um sindicato que a represente, se 
rá obrigatória a formação de comissão que 
conduzirá os entendimentos com o patrão. 
5 - Estatutos Sindicais: Cada sindicato 
definirá livremente sua organização inter 
na. 6 - Punição de Dirigentes: Deixa de 
ser prerrogativa do Ministério do Traba­
lho e passa à alçada dos Tribunais Regio-
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nais do Trabalho ou do Tribunal Superior 
do Trabalho a aplicação de penalidades 
aos dirigentes sindicais que infringirem 
a lei. (FSP - 10/4/87)

SINDICALISTAS DISCUTEM 
A DÍVIDA EXTERNA
A CUT (Central Única dos Trabalhadores) e 
a CGT (Central Geral dos Trabalhadores), 
juntamente com a COB (Central Operária Bo 
liviana) e o PIT-CNT (Pacto Intersindical 
dos Trabalhadores-Convenção Nacional dos 
Trabalhadores), do Uruguai, anunciaram 
cficialmente, ontem à tarde, a realização 
da "Conferência Sindical Latino-Americana 
e Caribenha sobre a Dívida Externa" nos 
próximos dias 18 a 21 de maio. A reunião 
ocorrerá possivelmente no campus da
Unicamp (Universidade de Campinas). A coq 
ferência discutirá os efeitos econômicos 
e sociais da dívida externa na vida dos 
povos da América Latina e Caribe, propos­
tas de soluções para o problema e formas 
unificadas de luta contra a dívida. Com 
a preocupação de que nenhuma concepção 
sindical prevaleça na conferência, não fq 
ram apresentadas propostas básicas. Já fq 
ram convidadas todas as centrais sindi­
cais latino-americanas e do Caribe - cer­
ca de setenta. 0 convite será feito tam­
bém a organismos oficiais, como a Cepal 
(Comissão Econômica para América Latina, 
da ONU) e centrais sindicais européias, 
como observadoras. (FSP - 15/4/87)

PLANO CRUZADO:
PERDA SALARIAL DE 40%
A grande maioria dos trabalhadores brasi­
leiros apresenta perda salarial superior 
a 40 por cento desde o início do Plano 
Cruzado até março deste ano. As perdas 
têm sido maiores do que as registradas em 
1985, quando os trabalhadores começaram a 
receber reposições, abonos e antecipa­
ções. Esta é a conclusão de um estudo rea 
lizado pelo Departamento Intersindical de

Estatística e Estudos Sócio-Econômicos 
(Dieese) divulgado ontem. Segundo o docu­
mento do Dieese, as perdas salariais fo­
ram diferenciadas, de acordo com cada da- 
ta-base de reajuste. A maior perda, de 
47,87 por cento (já descontado os reajus­
tes no Plano Cruzado e do gatilho) foram 
das categorias profissionais com data-ba- 
se no mês de outubro. Isso significa di­
zer que de cada Cz$ 1.000,00 recebido em 
outubro de 85, o trabalhador recebeu em 
1S de abril de 87 apenas Cz$ 521,30, em 
termos reais. De acordo com o Dieese, o 
valor real do salário em 1985 começou a 
cair a partir do Plano Cruzado I, por cajj 
sa das manipulações do índice oficial de 
aferição na inflação e da descaracteriza- 
ção da escala móvel de salários, promovi­
da depois pelo Plano Cruzado II. A Cesta 
Básica de Alimentos consumiu 74,62 por 
cento do salário mínimo líquido do mês 
de março. Em termos de poder de compra, 
este é o salário mínimo mais baixo dos 
últimos 36 anos, segundo pesquisa do 
Dieese. (O GLOBO - 15/4/87)

Trabalhadores Rurais
EM RELATÓRIO, CPT DIVULGA 
DADOS DOS CONFLITOS DE TERRA
Vinte e três trabalhadores rurais assassq 
nados, 110 ameaçados de morte, 85 espanca 
dos, 8.242 famílias ameaçadas de despejo, 
793 despejadas, 109 casas queimadas, 402 
lavradores detidos, 191 submetidos a cár­
cere privado. Estes dados constam do rela 
tório divulgado no sábado pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Regional Ara- 
guaia-Tocantins, relativos aos confltios 
pela posse da terra nos municípios de 
Cristalândia, Porto Nacional, Miracema do 
Norte (todos na região norte de Goiás), 
São Félix do Araguaia (MT) e Conceição do 
Araguaia (PA), no período entre 1s de ja­
neiro e 31 de dezembro do ano passado. Sq 
gundo a CPT, "a raiz da violência se con­
centra na estrutura fundiária" da região, 
que se caracteriza pela concentração da
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propriedade. Enquanto isso, os decretos 
desapropriatórios atingiram 33.134 hecta­
res no sul do Pará; 68.396 hectares no 
norte de Goiás e 11.359 hectares na preM 
zia de São Eélix do Araguaia (MT). Dos 
112.889 hectares de terra destinados à 
reforma agrária, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) e 
o Grupo Executivo de Terras Araguaia-To- 
cantins (Getat) só obtiveram a posse jud_i 
ciai de 37.897 hectares. A maioria das 
áreas continuam embargadas na Justiça. 
(FSP - 12/4/87)

DENÚNCIA DE TRABALHO ESCRAVO
Dirigentes do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra e da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) disseram anteontem, em 
São Paulo e Goiânia, que os casos de tra­
balho escravo de lavradores, no interior 
do Brasil, já se tornaram algo generaliza 
do, e confirmaram as denúncias feitas an­
teontem, em Brasília, pela Comissão Justi 
ça e Paz da Diocese de Porto Nacional 
(GO) e pelo Sindicato de Trabalhadores 
Rurais do município, de que lavradores ejs 
tão sendo escravizados na região do Bico 
do Papagaio (sul do Pará, norte de Goiás 
e sudeste do Maranhão), sendo, inclusive, 
incluídos como "mercadorias", em transa­
ções comerciais. 0 lavrador gaúcho Darci 
Maschio, membro da Executiva Nacional do 
Movimento dos Sem Terra, disse ontem, em 
São Paulo, que sua entidade reagiu com 
"enorme indignação'" ao saber -da denúncia, 
acrescentando que esses casos não ocorrem 
somente no Bico do Papagaio, mas em todo 
o país. Citou, depois, um levantamento do 
próprio Ministério do Trabalho, feito no 
ano passado, indicando a existência de 
trabalho escravo em oito estados brasilei 
ros, inclusive no interior de São Paulo. 
(FSP - 11/4/87)

SEM-TERRA LANÇAM LIVRO
0 Movimento Nacional dos Trabalhadores Ru 
rais Sem Terra lançará, na próxima sema­
na, em Itaici, município de Indaiatuba

(99 km a noroeste de São Paulo), a segun­
da edição do livro "Assassinatos no Cam­
po", com os resultados de levantamentos 
sobre a morte de lavradores e agentes 
pastorais, de abril do ano passado até 
este mês, em conflitos ligados à questão 
fundiária. Os sem-terra distribuirão exem 
piares do livro para os bispos que parti­
ciparão, em Itaici, a partir de amanhã, 
dã assembléia geral da Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil (CNBB). (FSP 
21/4/87)

LAVRADORES DESMENTEM ACUSAÇAO 
DE INVADIR áREA MILITAR NO SUL
Os agricultores Hamilton Gonçalves de 
Oliveira, 21 anos, e seu primo, Edilson 
Gonçalves de Oliveira, 20 anos, acusados 
pelo Exército de invadirem o Campo de 
Treinamento Marechal Hermes, em Papandu- 
va ("SC), foram interrogados ontem na Cir­
cunscrição Judiciária Militar pelo juiz 
auditor substituto Monteiro Seixas. Hamrl 
ton foi preso no dia 2 de março e poste­
riormente levado para o quartel de Três 
Barras (SC) e para a delegacia de Rio Ne­
gro (PR),^onde ficou detido até o dia 10 
de março. No depoimento que prestou on­
tem, Hamilton disse que estava trabalhan­
do nas terras de seu pai quando os solda­
dos cruzaram o rio Papanduva - que marca 
a divisa da propriedade com as terras do 
Exército e intimaram os rapazes a acom­
panhá-los para um interrogatório, apontan 
do armas. -Edilson conseguiu "fugir, embora 
os aoldados tenham disparado alguns tiros 
e Hamilton foi preso. 0 rapaz também con­
firmou as denúncias, feitas anteriormen- 
te, de que foi espancado e ameaçado de 
morte pelo comandante do campo de Mare­
chal Hermes, coronel José Newton -Romero. 
(JB - 8/4/87)

EM ROMA, -TRIBUNAL
PODE DISCUTIR VALÊNCIA NO BR

Tribunal Permanente dos Povos - antigo 
Tribunal Bertrand Russel, organização não
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governamental européia, com sede em Roma, 
Itália - poderá promover sessões especi­
ais no segundo semestre deste ano, em 
locais a serem definidos, para analisar 
o agravamento da violência agrária no 
Brasil. Esta possibilidade será discutida 
em Brasília, de 13 a 15 de maio próximo, 
durante reunião do Tribunal da Terra, 
que está sendo preparada pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag) e Associação Brasileira de Refojr 
ma Agrária (Abra), entre outras entida­
des. 0 encontro terá o apoio da Conferên­
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 
(FSP - 10/4/87)

índios
CONFLITO ENTRE 
ÍNDIOS E POSSEIROS
A morte de dois posseiros, trucidados no 
dia 2, em choque com os índios cintas 
largas, é o mais recente capítulo da vio­
lenta história de conflitos por terra em 
Rondônia. Só no ano passado, 100 mil mi­
grantes chegaram ao estado, apertando ain 
da mais o cerco aos 3 mil índios que vi­
vem no Parque Aripuanã. A Punai, que re­
clama maior agilidade do Ministério da Re 
forma e Desenvolvimento Agrário na distri. 
buição de terras para os posseiros, tem 
sido impotente para evitar essa invasão, 
que resultou até no nascimento de uma ci­
dade dentro do parque indígena. E um novo - 
problema agrava a situação: ataques fre­
quentes de indios arredios às tribos con­
tactadas peia Furtai. José Carneiro, Clau- 
dinei Elias de Mbrais, Carlos Carneiro e 
Vilsc Rodrigues, no dia 2, entraram na 
área indigena Rocsevelt, dentro do Parque 
Aripuanã, com objetivo de demarcar terras 
que pretendiam tomar posse. Chegaram mui­
to perto da aldeia Capitao Cardoso, dos 
cintas largas, mas não se intimidaram 
com os avisos do cacique Mam Dzep. Os 
posseiros ainda atiraram na direção do c<r

cique, que voltou correndo para a aldeia 
e reuniu um grupo para enfrentar os bran­
cos. José carneiro e Claudinei foram mor­
tos a fiechadas. Vilson Rodrigues se em­
brenhou na mata e está desaparecido até 
hoje. Só Carlos Carneiro escapou. Nem a 
polícia, nem a Funai conseguem evitar a 
invasão dos posseiros ao Parque Aripuanã, 
com 431 mil hectares de terras férteis e 
milhões de árvores da melhor madeira. Há 
10 anos, a própria Funai autorizou a 
abertura de uma estrada dentro do parque, 
para facilitar o acesso à fazenda Muira- 
quitá, do grupo paulista Lunardelii. Ho­
je, calcula-se que 4 mil posseiros estão 
fixados dentro do parque. Uma linha de 
ônibus chegqu a-operar comercialmente 
dentro do parque. A perspectiva de novos 
choques entre brancos e índios pode estar 
piorando com o aparecimento, desde o fi­
nal do ano passado, de sinais de tribos 
arredias dentro do parque. São índios ain 
da não identificados pela Funai e dos 
quais não se sabe nem a que grupo iingüis 
tico pertencem. Há dois meses, eles fazem 
freq'uentes investidas noturnas a tribos 
dos cintas largas; até agora, não se 
tem notícia de mortes nesses ataques, que 
se resumem basicamente ao roubo de comi­
da. (JB - 13/4/87)

TFR QUALIFICA COMO GENOCÍDIO A 
MORTE DE ÍNDIOS XRCRIÃB& EM MINAS
0 Tribunal Federal de Recursos (TFR) qua­
lificou anteontem como genocídio a morte 
de três índios xacriabá durante ataque o- 
corrido na reserva indígena de Itacarambi 
(815 km ao norte de Belo Horizonte, MG), 
em 12 de fevereiro último, e decidiu man­
ter a prisão preventiva do fazendeiro 
Francisco de Assis Amaro, acusado de che­
fiar cr grupo de doze pistoleiros que te­
ria praticado a chacina. 0 TFR considerou 
a Justiça Federal competente para julgar 
os treze indiciados e negou o pedido de 
habeas corpus em favor de Amaro, que per­
manece preso nas dependências da Polícia 
Federal em Belo Horizonte desde o dia 20 
de fevereiro. Cinco outros integrantes do
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grupo continuam detidos na delegacia de 
Montes Claros, município vizinho a Itaca- 
rambi. Ontem, o juiz da 43 Vara da Justi­
ça Federal em Minas, Eustáquio Nunes Sil­
veira, decretou a prisão de mais sete pis 
toleiros que estariam envolvidos no 
assassinato, todos foragidos. Segundo o 
juiz, a qualificação de genocídio susteji 
ta-se no artigo 13 da lei 2.889/56, que 
prevê a mesma pena de homicídio qualifica^ 
do (de doze a trinta anos de prisão) "a 
quem quer que, com intenção de destruir 
no todo ou em parte grupo racial étnico 
ou religioso, matar membros do grupo ou 
causar lesõ-- i a sua integridade". (FSP - 
10/4/87)

ADMINISTRADOR DA Eli. J! E ÍNDIOS 
SERRO PROCESSADOS CRIMINALMENTE
Com data de 17 de março, o dr. Rui 
Sulzbacher, procurador da República em 
Santa Catarina, ofereceu denúncia contra 
Sebastião Aparecido Fernandes, administra^ 
dor regional da Funai em Chapecó, e con­
tra 9 índios que, em 13 de novembro do 
ano passado, lideraram a invasão do Toldo 
Chimbangue, ferindo vários índios daquela 
área. Os índios também denunciados são: 
Pedro cornélio, do posto indígena de 
Guarapuava/PR; José Kagmu Olíbio de Rio 
das Cobras; Hilário dos Santos, de Pal- 
mas/PR; Afonso dos Santos, de Palmas/PR; 
João Borges, de Palmas/PR; Adelino Lopes, 
de Nonoai/RS; José Domingos Paliano, de 
Chapecó; Getúlio Ere Rondon Casemiro, de 
Votouro, e Adilor Vaz, de Nonoai/RS. Se­
bastião Aparecido Fernandes foi denuncia­
do pela prática de esbulho possessório, 
com agravante de ser crime contra índio. 
A pena prevista é de detenção, de um a 
seis meses. Os índios foram denunciados 
também por esbulho, lesães corporais e 
lesões corporais graves, com penas que, 
somadas, poderão ultrapassar oito anos. 
A denúncia foi distribuída à 23 Vara da 
Justiça Federal de Santa Catarina. Ficou 
aberta a possibilidade de se denunciarem 
outros funcionários da Funai, no curso

do processo. A iniciativa reconhece o ca­
ráter crimiroso da invasão ocorrida em 
novembro último, desmentindo as versões 
da Funai. Eípera-se que o processo ponha 
fim à imunidade que, desde a criação da 
Funai, acoberta as ações danosas aos ín­
dios, praticadas por seus funcionários, 
desencorajardo a repetição de fatos como 
os ocorridos no Toldo Chimbangue. (0 ESTA 
DO - 3/4/87)
ÍNDIOS OCUPAM A FUNAI 
EM CUIABÁ E QUEREM MUDANÇAS
Cerca de 60 índios - das nações Bororo, 
Pareci, Bacairi, Umotina, Caiabi, Nhambi- 
quara e Cinta Larga - ocuparam novamente 
ontem a sede da 2a Superintendência da Fu 
nai, nesta capital, exigindo a saída do 
superintendente Cantídio Guerreiro Guima­
rães por estarem descontentes com o aten­
dimento nas áreas de saúde e educação, 
entre outras, e ao mesmo tempo exigindo a 
indicação para o cargo de Idevar Sar­
dinha, antigo funcionário da Funai em Ma­
to Grosso. Os índios mantiveram os fun­
cionários dentro da sede da Superintendên 
cia - liberaram a saída para o almoço. Al 
guns índios estavam armados de arco e fie 
xa e borduna, mas a ocupação foi calma, 
mesmo porque o presidente da Funai, Rome- 
ro Jucá Filho, logo telefonou para Cuiabá 
comunicando a exoneração de Cantídio Guer 
reiro. 0 impasse, entretanto, continua, 
porque Romero Jucá Filhonão aceita a indi 
cação de Idevar Sardinha, apesar de seu 
nome ter sido escolhido pelas lideranças 
indígenas a partir de uma lista tríplice 
elaborada no mês passado durante um encon 
tro em Cuiabá para discutir a questão in­
dígena no estado. Por ora, Cantídio Guer­
reiro, que desde a semana passada não 
comparece ao trabalho, está sendo substi­
tuído por Eraldo Fernandes, assessor da 
presidência da Funai. Em entrevista na 
tarde de ontem, Eraldo Fernandes negou 
que a demissão do ex-superintendente te­
nha sido motivada pela pressão exercida 
pelas comunidades indígenas, preferindo 
explicar que Cantídio Guerreiro - que é 
amigo pessoal de Romero Jucá Filho - já
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havia pedido exoneração por problemas de 
saúde. Para se ter uma idéia da diferença 
de ênfase nas informações entre Brasília 
e Cuiabá basta um fato real: Eraldo
Fernandes, que ontem dava entrevista à 
tarde -em Cuiabá, tranquilamente, no gabi­
nete da presidência da Funai, em Brasí­
lia, era anunciado como "um dos reféns" 
feitos pelos índios. 0 quadro, na presi­
dência da Funai em Brasília, aliás, dava 
razão à desprezada versão do deputado es­
tadual William Dias, em cuiabá, segundo 
o qual o presidente da Funai, Romero Jucá 
Filho, teria autorizado a invasão da 
Funai em Mato Grosso pela Policia Federal 
para expulsar os índios que a ocuparam. 
Na verdade, Jucá afirmava em alto e bom 
som em seu gabinete brasiliense que
mobilizara não só a Polícia Federal, mas 
também a Polícia Militar de Mato Grosso 
para "retirar do prédio da Superintendên­
cia Regional do Centro-Oeste, da Funai, 
em Cuiabá, os índios manipulados por brari 
cos picaretas que a invadiram". Quando um 
repórter lembrou que os índios recebem 
tratamento diferenciado da lei, Jucá res­
pondeu fazendo um brusco movimento com o 
punho direito cerrado: índio tem imunida­
des, mas não tem impunidade. (JB 
8/4/87)

TUXÁ EXIGEM SEUS DIREITOS
Na Bahia, os índios da tribo Tuxá, remane 
jados de suas terras em Rodela para o 
Município de Ibotirama, por causa da cons 
trução da barragem de Itaparica, estão a- 
cusando a Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco - Chesf de não estar cumprindo 
convênio assinado com a Funai no qual a 
companhia é responsável pela assistência 
às necessidades da tribo. Os indios foram 
a Brasilia para cobrar da Funai o cumpri­
mento do convênio pela Chesf, pois sen- 
tem-se abandonados pela empresa. (ESP 
9/4/87)

TRÊS MORTOS 
B4 CONFLITO COM ÍNDIOS
Índios cintas-largas mataram um filho e 
dois auxiliares do topógrafo José Carnei­
ro (que conseguiu fugir), os quais esta­
vam acampados próximos à confluência dos 
rios Roosevelt e Capitão Cardoso, em Mato 
Grosso. 4 informação foi confirmada hoje 
pelo empresário José Lopes, presidente da 
Santa Barbara Agropecuária, para quem 
Carneiro estava trabalhando. Fontes da 
Funai disseram que a equipe entrou em 
conflito com os índios na jurisdição do 
posto indígena Capitão Cardoso. 0 empresá 
rio declarou que a área em questão, a ser 
desbravada pela companhia, "não é alvo 
de confronto com a Funai e não é nenhuma 
reserva indígena". A Polícia Federal en­
contra-se na área para investigações. 
(ESP - 9/4/87)

Igrejas
ELEIÇHO NA CNBB
A união entre "moderados de centro" 
que constituem aproximadamente 60% dos 
371 bispos brasileiros - com os prelados 
de tendência "progressista", garantirá a 
continuidade, na a lembléia de Itaici,
que começa amam , da linha de trabalho
adotada nos últimos dezesseis anos -.ob a 
liderança de d. Aloísio Lorscheider e d. 
Ivo Lorscheiter. Esta linha é, atualmen­
te, resumida no objetivo geral da ação 
pastoral da Igreja no Brasil, aprovado pe 
lo conjunto do episcopado, na assembléia 
de 1983, com esta formulação: "Evangeli­
zar o povo brasileiro, em processo de 
transformação sócio-econômica e cultural, 
a partir da verdade sobre Jesus Cristo, a 
Igreja e o homem, à luz da ação preferen­
cial pelos pobres, pela libertação inte­
gral do homem, numa crescente comunhão e 
participação, visando a construção de 
uma sociedade justa e fraterna, anuncian­
do, assim, o Reino definitivo". Este obje 
tivo deverá ser mantido ou modificado,
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por votação, na próxima assembléia. 0 bljo 
co considerado "conservador" da CNBB tem 
sua força especifica, mas não reúne condi, 
ções políticas para impor a sua hegemonia 
no conjunto da conferência episcopal. A 
realização de sete eleições para diversos 
cargos e tarefas de representação, além 
do debate de quatro temas prioritários - 
a elaboração da nova Constituição brasi­
leira, o papel dos leigos na Igreja e no 
mundo, a situação da educação católica 
no país e o desafio pastoral dos novos 
movimentos religiosos -, serão os desta­
ques da 253 Assembléia Geral da Conferên­
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
a ser iniciada amanhã, às 8h30, com uma 
celebração presidida por d. Ivo Lorschei- 
ter. '"ira a presidência da CNBB, os nomes 
mars cotados continuam ? ruo os do atual 
vice-presidente, ex-bí x) auxiliar de São 
Paulo e arcebispo de Uberaba (MG), d. 
Benedito Ulhôa Vieira, do atual secretá­
rio-geral e bispo auxiliar da região de 
Belém, zona leste paulistana, d. Luciano 
Mendes de Almeida, e do arcebispo de Belo 
Horizonte (MG), d. Serafim Fernandes de 
Araújo. (FSP - 21/4/87)

BAIXADA QUER ,
VOTAR NA CNBB
Um grupo formado por 26 CEB's (Comunida­
des Eclesiais de Base), da Baixada Flumi­
nense, está reivindicando participação 
nas eleições que, no final deste mês, 
irão escolher os novos presidente, vice- 
presidente e secretário-geral na CNBB 
(Conferência Nacional dos Bispos do Bra­
sil). A reivindicação foi apresentada a- 
través de uma carta, na qual as 26 CEB's 
indicam "à apreciação dos pastores" três 
nomes que estão "no coração" de todos os 
integrantes dos movimentos eclesiais de 
base, geralmente organizados entre popula 
ções pobres e orientados à luz da Teolo­
gia da Libertação: d. Luciano Mendes de 
Almeida, d. José Maria Pires e d. Mauro 
Morelli. Assinada por Valter da Silva Nu­
nes e Luiz Rodrigues de Souza, integran­
tes do Conselho Pastoral da Paróquia de 
Nossa Senhora do Pilar, em Campos Elí-

seos, município de Caxias, a carta foi en 
viada há quatro dias à presidência e a 1l 
representações regionais da CNBB. "A fer­
tilidade da reflexão e a ação pastoral da 
CNBB nos últimos 10 anos precisam ser 
consolidados", escreveram os dois inte­
grantes da CEB da paróquia do Pilar. 
"Vemos nos quatro cantos do Brasil rostos 
de irmãos que, a partir das orientações 
da CNBB, começaram a ter feições com as 
conquistas de justiça, fraternidade e es­
paço social numa sociedade que não está 
preocupada com a construção do Reino de 
Deus. Diante disso, pedimos aos nossos es 
timados pastores que, preocupados com o 
vigor do Evangelho, ouçam as nossas sugeŝ  
toes em vista da eleição para presidência 
da CNBB". (JB - 13/4/87)

TEÚLOGOS DOS EUA 
REVISAM A BÍBLIA
Quinze teólogos protestantes e católicos 
reuniram-se nos últimos seis anos para 
elaborar uma inédita versão no "Novo Tes­
tamento *da Bíblia", denominada "Novo Tes­
tamento da Nova Bíblia Americana". 0 ori­
ginal nesta versão é que o vocábulo "ho­
mem", quando utilizado para designar ho­
mens e mulheres, foi substituído por "es­
pécie humana" ou outro termo correlato, 
segundo o "The New York Times" de 5 de 
abril. Segundo o reverendo Stephen J. 
Hartdegen, um dos autores da nova versão, 
os trechos cuja adaptação foi mais difí­
cil foram aqueles em que havia clara "diŝ  
criminação contra as mulheres". Ele disse 
que as modificações tiveram por base o 
texto original, escrito em grego. Â  atual 
revisão da "Bíblia" vem em substituição à 
versão publicada em 1970 e, embora procu­
re fugir da "visão de mundo centrada no 
homem", que as traduções usadas na maior 
parte do mundo contêm, não é tão audacio­
sa quanto a publicada em 1983 pelo Conse­
lho Nacional das Igrejas dos EUA. Nesta 
versão, Deus é tratado como "Pai e Mãe" 
e, no lugar da expressão "Filhe de Deus", 
usa-se "Criança de Deus". (FSP - 10/4/87)
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BISPO TUTU CONFIRMA VISITA 
E MANTERÁ COMEMOS ECLMÊNICC6
0 Prêmio Nobel da Paz de 1984 e arcebis­
po-primaz anglicano da Africa do Sul e 
países vizinhos, Desmond Tutu, chegará ao 
Brasil dia 18 de maio, para uma visita 
de quatro dias, a convite do governo 
brasileiro. Durante sua permanência no 
país, Tutu manterá contatos a nível ofici

al, defendendo pressões pelo fim do 
apartheid (regime de segregação racial). 
0 arcebispo Tutu chegará a Recife (PE) no 
dia 18, vindo de Lisboa. No dia 19, viaja 
rá a Salvador, cidade brasileira com o 
maior índice de população negra, seguin­
do, no mesmo dia, para o Rio de Janeiro. 
No dia seguinte, viajará a São Paulo. 
(FSP - 16/4/87)

REFORMA AGRARIA

CAMA*ESES OCUPAM TERRA NA PARAÍBA

Após 12 meses esperando inutilmente que o governo cumprisse a promessa de 

compra e distribuição das terras da Fazenda Codorna localizada no Município de Campina 

Grande, Paraíba, os "Sem Terra" resolveram ocupá-la no dia 23 de março passado, "como 

forma de dizer ao governo que resolva nossa situação e faça Reforma Agrária" (carta a- 

berta dos camponeses às autoridades e ao povo).

A pressão dos camponeses num auditório de mais de 500 pessoas, forçou o 

governo do Estado a visitar a área e marcar uma reunião com o proprietário da terra, 

Prefeito Municipal e Comissão dos Sem Terra, onde foi negociada e aceita a permanência 

dos 250 ocupantes na área.

As questões principais de discussão giram em torno do preço da terra e 

depende da verba a ser liberada pelo Governo Federal.

0 Movimento dos Sem Terra tem como objetivo iniciar a Reforma Agrária 

no município, com a desapropriação de toda a área de grande propriedade ao redor do 

centro u^uano, a fim de que seja executado o assentamento de inúmeras famílias desem­

pregadas na neriferia da cidade, criando dessa forma condições para a implementação 

do plano o 'Cinturão Verde" de Campina Grande.

Áurea
Meabro da ConissSo dos 
Se* Terra de Caapina Grande



Identidtdb Negra e Religião Consulta so­
bre cuttura negra e teotogia na Aménea 
Latina
A ssociação Ecum ênica de Teotógos do Ter­
ceiro Mundo (Asett), CED !/Ed ições Liberda­
de. 1986. 201 p.. Cz$ 90;00.

T R A B A L H A D O R E S  U R B A N O S  N O

BR A SIL/82 -84

Aconteceu Especial 16

C E D i (Programa M em órias Acompanhamento do 

Movimento Operário d o  ABO ). São Pauto. 1986, 

200 pp., 21x30 cm. C z ! 7000

CADERNOS DO CED)

Canavieiros em greve.................................................................CzS 70,00
Educação popular: Alfabetização e primeiras contas.............  CzS 35,00
Sexta assembléia do C M I...........................................................CzS 35,00
Feões e garimpeiros: Terra e trabalho no Araguaia................ CzS 35,00
Roças comunitárias & outras experiências de coletivização CzS 35,00 
Deixar vir a mim os pequeninos...............................................CzS 35,00

ACONTECEU ESPECIAL

Irabaihadores rurais 1980 ........................................................... CzS 15,00
Trabaihadores urbanos 1980 .......................................................  CzS 15,00
Trabaihadores urbanos 1981..... ................................................. CzS 15,00
Trabaihador rura! 1981.................................................................  CzS 15,00
Fiat 1981.........................................................................................CzS 15,00
igrejas: Desenvoivimetnoe participação popuiar..................... CzS 35,00
Povos indígenas no Brasi! 8 3 ...................................................... CzS 50,00
Povos indígenas no Brasii 8 4 .................................................... CzS 95,00

LEVANTAMENTO POVOS tNDÍGENAS DO 
BRAStL

Vbtume 3 — Amapá/Norte do Rará.......................................... . Cz9 95,00
\Mume 5 — Javari.................................................................. .. CzS 60,00
\/b!ume 8 — Sudeste do Pará (Tocantins).......................... .. CzS 125.00
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